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AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».
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Direcção Nacional dos Registos e Notariado
DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Abdulkadir Zeinu Yassin, a efectuar a mudança 
de nome de seu filho menor Nassrin Zeynu Yassin,  para passar a usar 
o nome completo de Nassrin Abdulkadir Zeynu.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, 20 de Junho 
de 2018. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à senhora Masseca da Graça Garife Massangaisse, para 
efectuar a mudança de seu nome  para passar a usar o nome completo 
de Milca da Graça Garife Massangaisse.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, 20 de Junho 
de 2018. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S.Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 7 
de Maio de 2018, foi atribuída a favor de MMC Resources, Limitada, a 
Concessão Mineira n.º 9040C, válida até 14 de Março de 2043 para ouro, 
nos Distritos de Angónia, Chiúta, Macanga e Tsangano, na Província de 
Tete,  com as seguintes coordenadas geográficas: 

34º  04’ 30,00’’
34º  04’ 10,00’’
34º  04’ 10,00’’
34º  03’ 20,00’’
34º  03’ 20,00’’
34º  04’ 10,00’’
34º  04’ 10,00’’
34º  05’ 20,00’’
34º  05’ 20,00’’
34º  08’ 20,00’’
34º  08’ 20,00’’
34º  04’ 50,00’’
34º  04’ 50,00’’
34º  03’ 00,00’’
34º  03’ 00,00’’
34º  00’ 20,00’’
34º  00’ 20,00’’
33º  59’ 50,00’’

LongitudeVértice

  1
  2
  3
 4
 5
 6
 7
 8
 9
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11
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14
15
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17
18

-15º  08’ 00,00’
 -15º  08’ 00,00’’
-15º  08’ 10,00’’
-15º  08’ 10,00’’
-15º  09’ 10,00’’
-15º  09’ 10,00’’
-15º  09’ 20,00’’
-15º  09’ 20,00’’
-15º  08’ 10,00’’
-15º  08’ 10,00’’
-15º  10’ 20,00’’
-15º  10’ 20,00’’
-15º  12’ 30,00’’
-15º  12’ 30,00’’
-15º  14’ 30,00’’
-15º  14’ 30,00’’
-15º  13’ 10,00’’
-15º  13’ 10,00’’

Latitude
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

33º  59’ 50,00’’
34º  02’ 40,00’’ 
34º  02’ 40,00’’
34º  02’ 00,00’’
 34º  02’ 00,00’’
 34º  04’ 00,00’’
34º  04’ 00,00’’
34º  12’ 30,00’’
34º  12’ 30,00’’
34º  04’ 30,00’’

LongitudeVértice
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-15º  10’ 00,00’’
-15º  10’ 00,00’’
-15º  04’ 00,00’’
-15º  04’ 00,00’’
-15º  00’ 00,00’’
-15º  00’ 00,00’’
-15º  04’ 00,00’’
-15º  04’ 00,00’’
-15º  05’ 30,00’’
-15º  05’ 30,00’’

Latitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 22 de Maio  de 2018.             

— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
29 de Maio de 2018, foi atribuída a favor de Catarina Inoque Suite Dinis, 
o Certificado Mineiro n.º 7950CM, válida até 26 de Março de 2028 para 
água-marinha, berilo, corindo, granadas, ouro, quartzo, rubi, turmalina e 
minerais associados, no Distrito de Barué, na Província de Manica, com 
as seguintes coordenadas geográficas: 

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
8 de Junho de 2018, foi atribuída a favor de Construtora JSM e Filhos, 
Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa  n.º 8876L, válida até 
30 de Maio de 2023, para ouro e  minerais associados, nos Distritos 
de Guro e Luenha, nas Províncias de Manica e Tete, com as seguintes 
coordenadas geográficas: 

33º  12’ 30,00’’
33º  13’ 10,00’’ 

LongitudeVértice

  1
  2

-17º  48’ 50,00’’
-17º  48’ 50,00’’

Latitude

33º  13’ 10,00’’
33º  12’ 30,00’’ 

LongitudeVértice

  3
  4

-17º  49’ 40,00’’
-17º  49’ 40,00’

Latitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 31 de Maio  de 2018.             

— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

33º  15’ 20,00’’
33º  19’ 50,00’’ 
33º  19’ 50,00’’
33º  15’ 20,00’’

LongitudeVértice

  1
  2
 3
 4

-16º  52’ 10,00’’
-16º  52’ 10,00’’
-17º  02’ 50,00’’
-17º  02’ 50,00’’

Latitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 11 de Junho  de 2018.             

— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

Júpiter Equipments                         
& Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia 22 de Novembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100937549, uma entidade 
denominada Júpiter Equipments & Services, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Filipe Muchiua Chitofo, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro, 
maior, portador do Bilhete de Identidade                                        
n.º 110102500023 I, emitido a 25 de Janeiro 
de 2013, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo Cidade, com residência na Rua 12311, 
Quarteirão 12, Casa n.º 568, Matola H, Matola, 
Província de Maputo, que outorga neste acto na 
qualidade de sócio-gerente;

Segundo: Menosse Roberto Matavel, 
solteira, de nacionalidade moçambicana, titular 
de Bilhete de Identidade n.º 100100055975 C, 
emitido em 7 de Janeiro de 2016, pelos Serviços 
de Identificação Civil da Cidade da Matola 
com residência na Rua 12311, Quarteirão 12, 

Casa n.º  568, Matola H, Matola, Província de 
Maputo, que outorga neste acto na qualidade 
de sócia;

Terceiro :  I r ina  Fi l ipe  Chi tofo,  de 
nacionalidade moçambicana,  solteira, 
menor, portadora do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110104832676 F, emitido a 24 de Julho de 
2014, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo Cidade, com residência na Rua 12311, 
Quarteirão 12, Casa n.º 568, Matola H, Matola, 
Província de Maputo, que outorga neste acto na 
qualidade de sócia;

Quarta :  Marvin Fil ipe Chitofo,  de 
nacionalidade moçambicana, solteiro, 
menor, portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110106701212 P, emitido a 5 de Maio de 
2017, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo Cidade, com residência na Rua 12311, 
Quarteirão 12, Casa n.º 568, Matola H, Matola, 
Província de Maputo, que outorga neste acto na 
qualidade de sócio;

Quinto: Ciro Filipe Chitofo, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, menor, portador do 
Bilhete de Identidade n.º100206379626 I, 
emitido a 21 de Novembro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade da 
Matola, com residência no Quarteirão 5, Casa 

n.º 105, Bairro de Chinonanquila, Matola-Rio, 
Boane, Maputo, que outorga neste acto na 
qualidade de sócio.

O qual se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) É constituída uma sociedade anónima 
que adopta a denominação de Júpiter Equipments 
& Services, Limitada., regida pelos seguintes 
estatutos e pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Francisco Manyanga, n.º 924, Bairro da Matola 
A, Cidade da Matola, Província de Maputo e 
durará por tempo indeterminado, a contar da 
data da sua constituição.

Três) Observadas as disposições legais, 
por deliberação do conselho de administração, 
poderá esta sociedade abrir ou encerrar qualquer 
forma de representação social ou comercial, no 
país ou no estrangeiro, bem como transferir a 
sua sede para outro local de Moçambique.
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ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prestação de serviços autos de 
manutenção, reparação, pintura, 
lavagem e venda de peças e 
acessórios;

b) A prestação de serviços de salão 
cabeleiro, boutique, catering e 
restaurante;

c) A venda de material de construção 
civil e obras públicas e imobiliário;

d) A venda de peças e equipamentos 
diversos para o uso doméstico e 
industrial.

 Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do seu objecto, e outras 
legalmente permitidas, desde que devidamente 
autorizadas por entidade competente.

Três) Ainda dentro do objecto da sociedade, 
poderá desenvolver os seguintes actos:

a) Pode adquirir participações em 
quaisquer sociedades de objecto 
igual ou diferente, associar-se com 
outras empresas em associações 
legalmente permitidas, podendo 
de igual forma alienar livremente 
as participações de que for titular;

b) Pode acordar com entidades estatais 
ou governamentais quaisquer 
ac t iv idades  ou  concessões , 
relacionadas com o objecto social;

c) Pode adquirir, alocar ou alugar bens 
imóveis ou móveis e constituir 
direitos sobre esses bens em 
qualquer local do país e do 
estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções, aumento                  
e redução do capital social

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), dividido em cinco quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 13.500,00MT (treze mil 
quinhentos meticais), equivalente 
à 67.50% do capital  social , 
pertencente à Filipe Muchiua 
Chitofo;                                           

b) Uma quota de 1.250,00MT (mil 
duzentos e cinquenta meticais), 
equivalente à 6,25% do capital 
social, pertencente à Ciro Filipe 
Chitofo;                               

c) Uma quota de 1.250,00MT (mil 
duzentos e cinquenta meticais), 
equivalente à 6,25% do capital 
social, pertencente à Irina Filipe 
Chitofo;

d) Uma quota de 1.250,00MT (mil 
duzentos e cinquenta meticais), 
equivalente à 6,25% do capital 
social, pertencente à Marvin Filipe 
Chitofo;

e) Uma quota de 2.750,00MT (dois mil 
e setecentos e cinquenta meticais), 
equivalente à 13.75% do capital 
social, pertencente à Menosse 
Roberto Matavel.

ARTIGO QUARTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
respectiva gerência. 

ARTIGO QUINTO

Divisão, cessão, oneração e alienação                  
de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará, em primeiro lugar, à sociedade, 
com o mínimo de 30 dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, ou por 
outro meio de comunicação que deixe prova 
escrita.

Três)  Gozam de direito de preferência, em 
segundo lugar, na aquisição da quota, os outros 
sócios. No caso destes não fazerem uso do 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender. 

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SEXTO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou 
interdição de qualquer um dos sócios, os 
herdeiros legalmente constituídos do falecido 
ou os representantes do interdito, exercerão os 
referidos direitos e deveres sociais, devendo 
mandatar um de entre eles que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

ARTIGO SÉTIMO 

Assembleia geral

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação ou modificação do balanço de contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo sócio maioritário ou gerente ou seu 
representante legal por carta escrita, dirigida 
aos sócios e com acusação da recepção pelos 
mesmos ou por outra forma inequívoca, com a 
antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral será presidida 
pelo sócio maioritário ou pelo gerente ou 
por qualquer representante seu, devidamente 
credenciado para o acto.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e as formalidades da sua convocação 
sempre que o assunto a discutir se mostre 
claro, simples e evidente, qualquer que seja 
o seu objecto, devendo, entretanto, os sócios 
concordarem por escrito.

Cinco) Exceptua-se do disposto no número 
anterior as deliberações que importem a 
modificação dos estatutos e a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO  OITAVO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
os sócios, representando setenta e cinco por 
cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo as que se 
destinam à alteração dos presentes estatutos, à 
dissolução ou liquidação da sociedade, as quais 
serão tomadas por maioria qualificada. 

ARTIGO NONO

Gerência e representação

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução será 
exercida por Filipe Muchiua Chitofo, bastando a 
sua assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos. 

Dois) O sócio gerente poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes. 

ARTIGO DÉCIMO 

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
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legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios. 

Dois) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, estes procederão à liquidação conforme 
lhes aprouver.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com os 
princípios das sociedades por quotas e demais 
legislação aplicável, aprovados pelo Código 
Comercial, através do Decreto Lei n.º 2/2005, 
de 27 de Dezembro, em vigor.

Nestes termos, para todos efeitos legais, 
os sócios assinam à baixo, com excepção 
dos menores, Ciro Chitofo, Irina Filipe 
Chitofo e Marvin Filipe Chitofo, que serão 
representados pelo senhor Felipe Muchiua 
Chitofo, encarregado dos mesmos. 

Maputo, 21 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Mka Car Parking – Sociedade  
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 8 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101003051 uma entidade 
denominada Mka Car Parking - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Muhammad Bilal Ayoob, maior, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100005098M, emitido 
aos 25 de Novembro de 2014 e válido até 
25 de Novembro de 2019, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente na 
avenida do Zimbabwe, n.º 666,  cidade de 
Maputo.
Considerando que:  

a) A parte acima identificada pretende 
constituir e registar uma sociedade 
sob  a  fo rma  de  soc i edade 
comercial por quota unipessoal 
de responsabilidade limitada 
denominada Mka Car Parking - 
Sociedade Unipessoal, Limitada ;

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado;

c)  O capital social da sociedade, 
integralmente realizado e subscrito 
em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00MT), e correspondente a 
uma quota de igual valor nominal;

d) O sócio único Muhammad Bilal 
Ayoob, detém uma única quota 
de igual valor nominal de vinte 
mil meticais (20.000,00MT), 
correspondente a cem por cento 
(100%) do capital social.

A parte (sócio único) decidiu constituir a 
sociedade com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
se reger pelos presentes estatutos:

É celebrado pelo outorgante o presente 
contrato de sociedade por quota unipessoal de 
responsabilidade limitada, sem prejuízo das 
demais disposições da legislação aplicável, que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação  
Mka Car Parking – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada simplesmente 
por sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada que se rege pelo presente estatuto e 
pelos preceitos legais aplicáveis. 

Dois)  A sociedade tem a sua sede na avenida 
Filipe Samuel Magaia,  n.º 411,  na cidade de 
Maputo.

Três) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer local no território nacional, 
assim como criar ou extinguir sucursais, filiais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social em todo o território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais a partir da data do seu 
registo. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Gestão, exploração e manutenção de 
parque de estacionamento;

b) Prestação de serviços de reparação e 
manutenção de viaturas; 

c) Lavagem de viaturas; e,
d) Venda de acessórios para viaturas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada mediante 
deliberação do sócio único, associar – se com 
outras empresas, quer participando no seu 
capital quer em regime de participação não 
societária de interesses, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresarias, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação segundo qualquer modalidades 
admitidas por Lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito                   
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00MT), corresponde à uma única 
quota de cem porcento da quota de igual valor 
nominal, pertencente ao Senhor Muhammad 
Bilal Ayoob.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida 
por lei.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                
da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A sociedade é gerida pelo único sócio 
denominado administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessários.

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A gerência fica obrigada pela assinatura 
do único administrador.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado designado 
para efeito por força das suas funções.

ARTIGO OITAVO

(Falecimento do sócio)

As participações sociais extinguem-se por 
morte do titular, tendo os seus herdeiros direito 
de receber da sociedade o respectivo valor, 
excepto se o herdeiro for advogado.
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CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO NONO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por Lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

DYP Internacional                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101008037, uma entidade 
denominada DYP Internacional - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do Artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Ratana Jamasse Rocha Ibrahimo, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
nascido aos 21 de Março de 1988, residente 
na Avenida Momed Siad Barre, n.° 845,                      
2.º andar, Bairro do Alto maé, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100334180P, 
emitido aos 28 de Julho de 2015 e válido até 
28 de Julho de 2020.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de DYP 
Internacional - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida Samora Machel, 
Quarteirão 25,n.°3382, rés-do-chão, Bairro de 
Tchumene, Cidade da Matola, podendo abrir 
delegações ou filiais, sucursais, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação no 
país ou no estrangeiro e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto principal:

 V e n d a  d e  m a t e r i a l  e l é c t r i c o , 
electrodomésticos, loiças, utensílios 
de metal, material escolar, material 
de construção com importação e 
exportação; produtos de beleza; 
produtos alimentares, bebidas e 
refrigerantes; produtos de limpeza; 
material de ferragem; material de 
escritório; material informático e 
material desportivo;

A sociedade poderá também exercer 
ac t iv idades  subsidiár ias  ou 
complementares, consignações, 
agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais 
e estrangeiras bem como outro 
ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei,  desde 
que obtenham as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Do capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
a Senhora Ratana Jamasse Rocha Ibrahimo.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuído quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento do sócio 
gozando este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem o sócio 
pretender usar do direito de preferência nos 
trinta dias após a colocação da quota à sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pela senhora 
Ratana Jamasse Rocha Ibrahimo, com dispensa 
de caução.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser indivualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da Assembleia Geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, uma vez em cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
do sócio,  os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por um acordo do sócio quando assim 
entender.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 21 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Pleos Imobiliária                                   
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009165 uma entidade 
denominada Pleos Imobiliária – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Denise Jamal, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, residente 
em Maputo, solteira, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110101796598S, emitido 
aos 7 de Junho de 2018, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo, 
contribuinte fiscal n.º 156881554.

Que pelo presente contrato constitui 
soc iedade  unipessoa l  por  quotas  de 
responsabilidade limitada que se regerá de 
acordo com o seguinte estatuto:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)  

A sociedade adopta a denominação de Pleos 
Imobiliária-Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sua sede na Rua Acordo de Icomati (5ª 
AV) n.º 7, Bairro da Costa do Sol, Maputo, 
podendo, mediante decisão do sócio único, 
alterar a sua sede.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) A sociedade tem como objecto principal 
o ramo imobiliário, nomeadamente, 
a venda, a compra e o arrendamento 
de imóveis;

b) A sociedade pode também desenvolver 
as actividades de prestação de 
s e r v i ç o s  d e  c o n s u l t o r i a  e 
aconselhamento imobiliário e 
outras áreas;

c) A sociedade pode desenvolver 
actividades no âmbito do comércio 
geral de importação e exportação 
bem como o desenvolvimento, 
gestão, agenciamento e atribuição 
de recursos para projectos de 
investimento;

d )  A  s o c i e d a d e  p o d e  t a m b é m 
desenvolver actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias à 
actividade principal e outras, desde 
que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, conforme 
for decidido;

e) Mediante simples decisão do sócio, a 
sociedade pode participar, directa 
ou indirectamente, em outras 
sociedades, aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no 
capital de quaisquer sociedades, 
independemente do objecto social, 
ou ainda deter participações em 
outras empresas, grupo de empresas 
ou outras formas de associação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)  

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00 meticais, 
(cem  mil meticais), representado por uma 
quota de igual valor, pertencente ao sócio único 
Denise Jamal.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio único, Denise Jamal.

Dois) A sociedade obriga-se mediante 
assinatura do administrador, com competências 
para representar a sociedade em quaisquer 
operações  bancár ias  incluindo abr i r , 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade, bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Decisões)

Devem ser consignadas em acta as decisões 
do sócio único, relativas a todos os actos para os 
quais, nas sociedades por quotas em regime de 
pluralidade de sócios, a lei determine a tomada 
de deliberações em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e garantias)

Um)O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação 
da assembleia geral até 31 de Março do ano 
seguinte àquele a que disserem respeito.

Três) A sociedade deve dispor das garantias 
financeiras que forem determinadas pelas 
autoridades competentes.

ARTIGO OITAVO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal, cumprindo o disposto 
no número anterior, a parte restante dos lucros 
terá a aplicação que for determinada pelo sócio.

ARTIGO NONO

(Dissolução da sociedade)

Um)A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois)Será liquidatário o sócio em exercício 
à data da dissolução.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Seaside Log-Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 26 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010600 uma entidade 
denominada  Seas ide  Log-Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Ao vigésimo quinto dia do mês de Abril do 
ano dois mil e dezoito, na Cidade de Maputo, 
nos termos do artigo noventa do Decreto-Lei                                                                              
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro – Código 
Comercial, foi celebrado o contrato de 
sociedade entre:

Primeiro: Shaune William Kaltenbrun, 
maioritário, divorciado, natural da África de 
Sul, de nacionalidade Sul-Africana, portador 
do Passaporte n.º M476027011, emitido aos 
vinte e três de Março de dois mil e dezoito, 
pelo Governo da África de Sul e válido até 
vinte e dois de Março de dois mil e vinte e 
oito, residente na África do Sul.
Fica acordado que:

O outorgante  const i tu i  Sociedade 
Unipessoal denominada Seaside Log-Sociedade 
Unipessoal, Limitada, queira reger-se pelos 
seguintes artigos:

Constituem uma sociedade por quotas 
de responsabilidade, limitada denominada 
Seaside Log – Sociedade Unipessoal, Limitada 
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constituída por tempo indeterminado, com sede 
social na Cidade de Maputo, e que regerá pelo 
pacto e disposições seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Seaside 
Log – Sociedade Unipessoal, Limitada,ė uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, podendo na relação com o mercado 
a sociedade comercial adoptar a designação 
comercial SEASIDE e reger-se-á pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vladimir Lenine, n.º 174, 1.º andar, bloco A, 
Bairro Central, Distrito Urbano 1, Cidade de 
Maputo.

D o i s )  A  s o c i e d a d e  p o d e r á  a b r i r 
sucursais,filiais ou qualquer outra forma no 
país e no estrangeiro, bem como transferir a 
sede para qualquer local do território nacional 
mediante deliberação.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços;
b) Consultoria de negócios;
c) Logística.

Dois) Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto social, 
desde que devidamente autorizada, bem como 
deter participações sociais em outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente é 
r ea l i zado  em d inhe i ro  no  va lo r  de                                                                                                       
50.000,00MT (cinquenta mil meticais), 
pertencente o sócio Shaune William Kaltenbrun.

Dois) O capital  social  encontra-se 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade nas condições fixadas por ele ou pelo 
conselho de administração a nomear.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, passa desde já ao cargo 
do sócio Shaune William Kaltenbrun,como 
administrador e com plenos poderes.

Dois)A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador ou procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO OITAVO

(Exercício social)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois)Os lucros líquidos que o balanço 
registar terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo:

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades que 
se achar por conveniente;

c) O remanescente servirá para pagar os 
dividendos ao sócio.

ARTIGO NONO

(Dissolução )

 A sociedade dissolver-se-á nos casos fixados 
por lei e nos estatutos, caso a sua dissolução 
tenha sido decidida por acordo, será liquidada 
como o sócio único decidir.

ARTIGO DÉCIMO 

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do falecido, o 
qual nomeará um que a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Amortizações da quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 

sociedade, arresta por qualquer 
forma apreenda judicial  ou 
administrativamente e sujeita a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em tudo o que for omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação comercial e civil em vigor na 
República de Moçambique na parte aplicável.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Pérola Verde-Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009173, uma entidade 
denominada Pérola Verde- Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Joaquim da Conceição Moiane, maior, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100022280C, emitido aos 
17 de Fevereiro de 2016, pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Pérola 
Verde - Sociedade Unipessoal, Limitada, tem a 
sua sede na Cidade da Matola, bairro Fomento 
Sial, Quarteirão 15, Casa 440, podendo abrir 
quaisquer outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

a) Decoração de Jardins e interiores 
manutenções e venda de itens de 
jardim;

b) Fumigação e limpeza de edifícios, car 
wash e outros serviços afins.  

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 10.000,00 MT(dez mil meticais).
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ARTIGO QUINTO

Administração da Sociedade

A administração da sociedade é exercida 
por um ou mais administradores, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio em juízo legal, e a todo tempo.

ARTIGO  SEXTO

Dissolução 

 A sociedade somente se dissolve nos termos 
fixados na lei.

ARTIGO SÉTIMO

Morte, interdição ou inabilitação

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

ARTIGO OITAVO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado                            
e resolvido de acordo com a Lei comercial.

Maputo, 26 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.

Easy Solution Engenharia                     
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100973537, uma entidade 
denominada Easy Solution Engenharia e 
Serviços, Limitada.

Géssica Albertina Jorge Fanheiro, solteira, 
maior, natural de Maputo, residente no Quarteirão 
39, casa n.º 49, Bairro do Bagamoio, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100466847M, 
emitido aos 22 de Fevereiro de 2016 pelos 
Serviços de Identificação Civil de Maputo.

Que, pelo presente instrumento constitui 
por si uma sociedade por quotas unipessoal, 
limitada, que se reger-se-á pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade é unipessoal limitada adoptada 
a denominação Easy Solution Engenharia e 
Serviços, Limitada.

   ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem sede na cidade de Maputo, 
na Avenida 24 de Julho, Quarteirão 43, n.º95, 
rés-do-chão, Bairro da Malanga, distrito 
municipal Nlhamankulu. 

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto: prestação 
de serviço na área de engenharia; serviços 
de instalação eléctrica de baixa, média e alta 
tensão; serviços de energia solar, eólica, 
petróleo e derivados; construção civil; 
exploração mineira; comércio por grosso 
de computadores, equipamentos periféricos 
e programas informáticos; comércio por 
grosso de outros componentes e equipamentos 
electrónicos de telecomunicação e suas partes.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias ao objecto 
principal desde que autorizada pelas entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

O capital social é de 20 mil meticais (vinte 
mil meticais) em numerário, correspondente a 
uma quota no valor de vinte mil meticais, 100% 
(cem por cento) do capital social, pertencente a 
sócia Géssica Albertina Jorge Fanheiro.

ARTIGO QUINTO

Por simples deliberação da gerência a 
sociedade poderá associar-se com terceiros, 
nomeadamente para formar sociedades, assim 
como adquirir e alienar participações no capital 
social de outras sociedades. 

ARTIGO SEXTO

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
de quotas deverá ser consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferências.

Dois) Sem nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

Três) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um sócio, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da Lei.

ARTIGO SÉTIMO

Um)A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo da sócia 
Géssica Albertina Jorge Fanheiro.

Dois)A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Um)  Aassemble i a  ge ra l  r eúne - se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois)A assembleia Geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dos lucros obtidos líquidos apurados 
anualmente 5% são para fundo de reserva e o 
restante será para o sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. – O Técnico, 
Ilegível.

Farmácia Naty – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100947366, uma entidade 
denominada Farmácia Naty-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Por contrato de sociedade, celebrado nos 
termos do Artigo noventa do Código Comercial, 
é constituída  uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada de Venâncio Jaime 
Matusse Júnior, solteiro, maior, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de  Identidade                     
n.º 1001001264184S, emitido aos 10 de 
Março de 2016, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, que 
se rege pelas cláusulas constantes nos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Farmácia Naty–Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que se regerá pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data da 
presente escritura.
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ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza- se no Bairro de Tsalala 
na Avenida N4 Autostrada Maputo Withbank 
no Centro Comercial Hhuluko, loja n.º 03. 
Província de Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território Nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
Estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, a entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Venda e comercialização de produtos 
Farmacêuticos e cosméticos.

Dois) O sócio poderá admitir outros sócios 
mediante o seu consentimento nos termos da 
legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, associar-se 
com outras Empresas, quer participando no 
seu capital quer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por Lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo, desde 
que o sócio resolva explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO  QUINTO

O capital social é de 30.000,00MT (trinta mil 
meticais), subscrito em dinheiro e já realizados, 
correspondendo a 100% de uma única quota a 
favor do senhor Venâncio Jaime Matusse Júnior.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, ao juízo e demais 
condições a estabelecer.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Da administração gerência e representação

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele activa e passivamente serão exercidas 
pelo sócio-gerente Venâncio Jaime Matusse 
Júnior, e Natercia Yolanda Duarte, nomeado 
pelo sócio único.

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pala 
gerência ou por qualquer empregado da 
sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.

ARTIGO NONO

É proibido ao gerente e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos para representarem a sociedade em 
actos solenes.

A abertura e movimentação das contas 
bancárias da sociedade serão feitas pelo único 
sócio Venâncio Jaime Matusse Júnior.

Por interdição ou falecimento do sócio, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve faze-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Dos lucros apurados, 
depois de deduzidas a reserva legal e supridas as 
despesas correntes, ficarão com sócio unitário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. A sociedade só se 
dissolve nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Adonai Consultoria Jurídica  
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010570 uma entidade 
denominada Adonai Consultoria Jurídica-
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Entre: Eduardo Azarias Nhanzimo, maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural da Cidade 
de Maputo, titular do Bilhete de Identidade                            
n.° 110100913704B, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
aos 21 de Março de 2016, residente na Cidade 
de Maputo.

A parte (sócio único) decidiu constituir a 
sociedade com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
se reger pelos presentes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Adonai Consultoria Jurídica-Sociedade 
Unipessoal, Limitada, doravante designada 
sociedade.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Malhangalene, n.º 209, Cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como seu objecto 
principal o exercício de actividade de 
Consultoria Jurídica e Serviços.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, desde que legalmente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito é de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), corresponde 
à uma única quota de cem porcento (100%), 
pertencente ao sócio único.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A sociedade é gerida pelo único sócio 
denominado administrador.

Dois) Compete o administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessária.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 26 de Junho de 2018. – O Técnico, 
Ilegível.
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Hawker Siddeley, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 21 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100973030 uma entidade 
denominada Hawker Siddeley, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos teremos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro outorgante: Simon Chiwaka, 
solteiro, maior, natural de Makoni-Zimbabwe, 
de nacionalidade zimbabweana, portador do 
Passaporte n.˚ FN453091, de 10 de Novembro de 
2017, emitida pelas autoridades zimbabweanas, 
e residente nesta cidade de Maputo;		
Segundo outorgante: Gabriel  Nelson Sambana, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Mavonde- Manica, portador do 
Passaporte n.˚ 15AK56526, emitido aos 15 de 
Maio de 2017 e residente no Bairro Central, 
n.˚2825, 7-49, na cidade de Maputo;

Terceiro outorgante: Ganizani Phiri, 
solteiro, maior, de nacionalidade zimbabweana, 
natural de Kwekwe, portador do Passaporte                                    
n.˚ EN331971, emitido aos 18 de Julho de 2014 
e residente acidentalmente na cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Hawker 
Siddeley, Limitada, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede  no Bairro Central, Avenida Vladimir 
Lenine, n.˚ 174, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, constando-se ao início a partir 
da data de assinatura da escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo social

A sociedade tem por objectivo as seguintes 
actividades:

Criação de parcerias com cidadãos 
moçambicanos com vista a:

a) Fabricar, reparar, fazer manutenção e 
fornecimento de transformadores e 
distribuição em Moçambique;

b) Promover formação e ou capacitações 
relacionados;

c) Desenvolver trabalho em estreita 
colaboração com as autoridades 
locais de electricidade para integrar 
e cumprir os planos nacionais;

d) O trabalho incluirá construção de linha 
de energia eléctrica, reparação, 
manutenção e outros equipamentos 
eléctricos aliados.

A sociedade poderá participar em outras 
sociedades já constituídas ou a construir, exercer 
actividades comercias ou industrias conexas, 
complementares ou subsidiarias da actividade 
principal, para os quais obtenha as necessárias 
autoridades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente a soma de três quotas 
assim distribuídas:

a) Simon Chiwaka,12.000,00MT (doze 
mil meticais), equivalente a 60% 
do capital social;

b) Gabriel Nelson Sambana, 6.000,00MT 
(seis mil meticais), equivalente a 
30% do capital social;

c) Ganizani Phiri, 2.000,00MT (dois mil 
meticais), equivalente a 10% do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um)  A sociedade será administrada pelos 
sócios Simon Chiwaka e Gabriel Nelson 
Sambana que ficam desde já nomeados gestores 
sem dispensa de caução.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um dos administradores, ou ainda 
por um procurador especialmente destinado 
para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específica do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão de quota entre sócios é livre, 
mas o terceiro depende de autorização prévia da 
sociedade dada por assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende ceder a totalidade 
ou parte da sua quota deverá notificar por 
escrito, a sociedade com a antecedência mínima 
de sessenta dias e indicar o nome do adquirente, 
o preço e demais condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade por deliberação da 
assembleia geral, poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota seja objecto                                

de arresto, arrolamento, penhora 
ou outro procedimento judicial ou 
administrativo de que possa resultar 
a sua alienação;

c) Quando a quota do sócio dada como 
sociedade;

d) Quando a conduta ou comportamento 
do sócio prejudica a vida ou 
actividade da sociedade;

e) Quando a sociedade infligir qualquer 
das cláusulas do pacto social 
(deliberação) da assembleia geral;

f) Quando por efeito de partilha em vida 
do sócio por motivo de divórcio ou 
outro a respectiva quota fique-lhe a 
pertencer pela totalidade.

Dois) O valor da quota para efeitos de 
amortização será do respectivo valor nominal 
quando este for superior ao valor real.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias  gerais serão convocadas 
por meio de cartas registadas, com aviso de 
recepção dirigido dos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, salvo os casos para que 
a lei preserva formalidades. 

ARTIGO NONO

Gerência

Um) A administração e a gerência ficam 
atribuídos ao sócio Angelo Nunes Silva 
Cordeiro, José Augusto Sousa e Silva e 
Albertina Alberto Jobe.

Dois) A sociedade obriga- se em todos 
os seus actos e contractos pela assinatura 
dos sócios gerentes tendo em conta neste 
último caso os termos precisos do respectivo 
instrumento de mandato, podendo se nomear 
mandatários ou procuradores para a prática 
de determinados actos ou categorias de actos 
através de procuração.

Três) a sociedade reger-se-á pelos estatutos 
constantes do documento complementar 
elaborado em conformidade com o número dois 
do artigo sessenta e nove do código notarial, 
pelo que os outorgantes declaram ter lido, tendo 
perfeito conhecimento do seu conteúdo e que 
dispensam a sua leitura.

ARTIGO DÉCIMO

Responsabilidade dos gerentes

Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contractos, e bastantes 
as assinaturas dos sócios gerentes.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Ferrangens Ka-Elisa, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 26 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009742 uma entidade 
denominada Ferrangens Ka-Elisa, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.
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Yitayew  Merid Woldstsadik, solteiro, maior, 
natural de Ethiopia, nascido a 15 de Outubro de 
1977, residente acidentalmente nesta cidade de 
Maputo, no Bairro Central Avenida Eduardo 
Mondlane n.º1939, portador do Passaporte 
n.ºEP3736789, emitido a 31 de Outubro de 
2015, cuja validade é de 29 de Outubro de 2020, 
em Moçambique.

Pelo presente instrumento e nos termos do 
artigo 328 do Código Comercial constitui uma 
sociedade por quotas unipessoal que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Ferrangens Ka-Elisa – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é constituída sob a forma de 
sociedade unipessoal por quotas.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo Bairro Central Avenida Eduardo 
Mondlane n.º 1939, podendo abrir delegações, 
sucursais e filiais noutros locais do país e fora 
dele, desde que seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Comércio de material de ferragem;
b) Comércio de ferramentas, materiais 

e máquinas para construção e 
engenharia civil;

c) Comércio de equipamento sanitário 
e acessórios para canalizações e 
climatização.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade, poderá participar em 
sociedades com objecto diferente do seu 
objecto social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio, joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios, 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 

correspondente a uma quota única, pertencente 
ao sócio único Yitayew Merid Woldstsadik 
representativa de cem por cento do capital 
social.

Dois) O sócio, pode sempre que necessário 
efectuar prestações suplementares ao capital 
social e suprimentos a sociedade em condições 
a fixar pela assembleia geral.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação e condições 
em que a assembleia geral determina.

ARTIGO  SEXTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação  em juízo ou fora dele pertence 
ao sócio único Yitayew Merid Woldstsadik, 
com dispensa de caução, este poderá caso seja 
necessário delegar a um terceiro mediante 
emissão da respectiva procuração.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio único Yitayew Merid Woldstsadik, 
ou ainda por um procurador especialmente 
designado para o efeito.

Três) Para actos de mero expediente, basta 
a assinatura do sócio, ou de um empregado da 
sociedade devidamente autorizado para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros)

Os lucros da sociedade terão a seguinte 
aplicação:

a) Vinte e cinco por cento para o fundo 
da reserva legal;

b) O restante será distribuído ao sócio 
único.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
insolvência ou inabilitação do sócio.

Dois) Nos casos de interdição ou inabilitação, 
a respectiva quota será administrada pelo 
representante legal do sócio interdito ou 
inabilitado, nos termos dos artigos cento e 
quarenta e três e cento e cinquenta e três, 
respectivamente, ambos do Código Civil.

ARTIGO NONO 

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação vigente na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Madef, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010120 uma entidade 
denominada Madef, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Izhar Aly Mamade, casado, em 
regime de comunhão de bens, natural de Lisboa-
Portugal, nacionalidade moçambicana portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110105867850N, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo aos 4 de Março de 2016, válido até 4 
de Março de 2021 residente na Avenida 25  de 
Setembro, n.º 2071, Bairro Central B, Distrito 
Municipal n.º1, Maputo.

Segundo: Sania Aly Mamade, casada, 
em regime de comunhão de bens, natural de 
Maputo, nacionalidade moçambicana portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101316464N, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 4 de Janeiro de 2017, válido até 4 
de Janeiro de 2022 residente na Avenida 25 de 
Setembro, n.º 2071, Bairro Central B, Distrito 
Municipal n.º 1, Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Madef, 
Limitada com sede na Cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração da escritura da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto:

a) Comércio e indústria, processamento, 
corte ,  serragem, secagem e 
tratamento da madeira, e outros 
produtos florestais;

b) Carpintaria; produção de rolos para 
cabos eléctricos, paletes, grades, 
Bases para colchões, estruturas 
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de telhados, assoalhados, rodapés, 
parquets e outros produtos com 
base em madeira e seus derivados.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em bens, dinheiro, direitos e outros valores, 
é de 200.000,00 (duzentos mil meticais), 
correspondendo à soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de 100.000,00 MT (cem 
mil meticais), correspondendo à 
50% do capital social, subscrito 
pelo sócio Izhar Aly Mamade;

b) Uma quota de 100.000,00 MT (cem 
mil meticais), correspondendo à 
50% do capital social, subscrito 
pela sócia Sanya Aly Mamade.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuido quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios 
ou seus herdeiros é livremente permitida, 
ficando desde já autorizada, mas se for a favor 
de estranhos carece do consentimento da 
sociedade, a qual está reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Quatro) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

(Nulidade da divisão, cessão, alienação                 
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o 
preceituado no artigo sexto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                             
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social, uma vez por ano, 
para apreciação do Balanço Anual das Contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada por um dos gerentes, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
da convocação da reunião da assembleia geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
em dar como validamente constituída a reunião, 
bem como também concordem, por esta forma, 
em que se delibere, considerando válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda 
que fora da sede social em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objecto.

Três)  As reuniões cuja agenda abranja 
matérias de deliberação por maioria qualificada, 
nos termos da Lei e destes estatutos, não se 
aplicará o previsto no número anterior.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
por um dos sócios, por comunicação escrita 
dirigida e remetida  a todos os sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo 
seu legal representante, quando nomeado de 
acordo com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados, pelo 
menos, o correspondente à maioria simples 
dos votos do capital social e, em segunda 
convocação, independentemente do número de 
sócios presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei exija maioria qualificada de três 
quartos dos votos correspondentes ao capital 
social, designadamente:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Outras alterações ao contrato social;
c) Fusão ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Gerência e representação da sociedade

A administração e a gestão da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa 

e passivamente, são conferidas a Crossword & 
Estrategias representada pelo Senhor Naufar 
Abdul Remane.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, 
a realizar até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três)  A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois)  A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei e nos estatutos.

Dois)  Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

Quatro) Por falecimento de qualquer sócio, 
a sociedade continuará com os herdeiros, do 
que devem nomear entre si um, que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver em comunhão hereditária.

Cinco) A sociedade deverá ser notificada no 
prazo de trinta dias, a contar da data do óbito, 
quanto ao nome do representante dos herdeiros 
do sócio falecido.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exclusão do sócio)

Um) Um sócio pode ser excluído por 
deliberação da assembleia geral desde que a 
Sociedade proponha sua exclusão.

Dois) Pode ainda o sócio ser excluído por 
decisão judicial.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

 As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Ribáue Mining Group, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 13 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101005178 uma entidade 
denominada Ribáue Mining Group, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Olinda Cacilda Chambal, solteira, 
natural de Bilene Macia, província de Gaza, 
de nacionalidade moçambicana, e residente no 
bairro Central, avenida 24 de Julho, número mil, 
duzentos, quarenta e sete, 3.º andar, flat 9,nesta 
cidade de Maputo, pessoa cuja identidade 
verifiquei em face do Bilhete de Identidade                                                                     
n.º 110100532610J, emitido aos sete de 
Setembro de dois mil e dez pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo;

Segundo: Heitor Eugénio Sansão Monjane, 
solteiro, natural da Cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente no bairro 
Fomento, rua da farmáciana cidade da Matola, 
pessoa cuja identidade verifiquei em face do 
Bilhete de Identidade n.º 110100532507A, 
emitido aos sete de Março de dois mil                                   
e dezasseis pela Direcção de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo;

Terceiro: Sansão Salvador Monjane Júnior, 
solteiro, natural da Cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, e residente no 
bairro da Polana Cimento, Avenida Salvador 
Allende,  número cento e quarenta e sete, 6.º 
andar, flat 14, na cidade de Maputo, pessoa 
cuja identidade verifiquei em face do Bilhete 
de Identidade n.º 110100381750B, emitido aos 
vinte e quatro de Junho de dois mil e quinze 
pela Direcção de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo;

Quarto :  Anicércio Andrade Sansão 
Monjane, solteiro, natural da Cidade de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, e 
residente no bairro Matola F, rua do Lúrio 
número cento trinta e oito, quarteirão quatro, 
na cidade da Matola, pessoa cuja identidade 
verifiquei em face do Bilhete de Identidade                                             
n.º 110100532613M, emitido aos vinte e quatro 
de Março de dois mil e desasseis pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo;

Quinto: Gaménio António Monjane, solteiro, 
natural da Cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, e residente no bairro Polana 
cimento, Avenida Julius Nherere, número 
novecentos trinta e oito, 14.º andar esquerdo, 

na cidade de Maputo, pessoa cuja identidade 
verifiquei em face do Bilhete de Identidade       
n.º 110100532608P, emitido aos vinte e dois de 
Dezembro de dois mil e dezasseis, pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo;

Sexto: Lúcia Iria Mondlane, solteira, 
natural da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, e residente no bairro Central, 
Avenida 24 de Julho número novecentos 
e setenta e nove, 2.º andar, flat 9. nesta 
cidade de Maputo, pessoa cuja identidade 
verifiquei em face do Bilhete de Identidade 
n.º 110100113216B, emitido aos vinte e sete 
de Abril de dois mil e quinze pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Ribáue Mining Group, Limitada,com sede no 
bairro da Malhangalene, avenida Olof Palm 
número mil cento e quarenta e seis, 2.º andar, 
nesta cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir a sua 
sede para qualquer ponto do país.

Três) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral abrir delegações, sucursais 
ou outra forma de representação em qualquer 
ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prospecção, pesquisa,extracção, processamento, 
comercialização, importação e exportação de 
recursos minerais.

Dois) A sociedade por deliberação da 
assembleia geral, poderá exercer quaisquer 
actividades subsidiárias ou complementares 
do seu objecto social e explorar qualquer outra 
área de negócio, que não seja proibida por Lei.

Três) A sociedade por deliberação da 
assembleia geral poderá adquirir participações 
em sociedades com objecto diferente do 
referido nos números anteriores, em sociedades 
regulares por leis especiais ou particular no 
capital de outras sociedades constituídas ou a 
constituir.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00 MT (vinte 
mil meticais) e correspondente à soma de seis 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de 17.200,00MT que 
corresponde a 86%, do capital 
social, pertencente à sócia Olinda 
Cacilda Chambal; 

b) Uma quota de 800.00MT que 
corresponde a 4%, do capital 
social, pertencente ao sócio Heitor 
Eugénio Sansão Monjane;

c) Uma quota de 800.00MT que 
corresponde a 4%, do capital 
social, pertencente ao sócio Sansão 
Salvador Monjane Júnior;

d) Uma quota de 400.00MT que 
corresponde a 2%, do capital social, 
pertencente ao sócio Anicércio 
Andrade Sansão Monjane;

e) Uma quota de 400.00MT que 
corresponde a 2%, do capital social, 
pertencente ao sócio Gaménio 
António Monjane; 

f )  Uma quota de 400.00MT que 
corresponde a 2%, do capital social, 
pertencente à sócia Lúcia Iria 
Mondlane. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado, por 
deliberação dos sócios, uma ou mais vezes, 
mediante entradas em dinheiro, bens direitos 
ou incorporação de reservas, devendo, para 
tal efeito, serem observadas as formalidades 
previstas na lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios ou a favor de uma 
sociedade maioritariamente participada por 
qualquer um deles.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três) A sociedade e os sócios gozam de 
direito de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro) Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá permitir a entrada de 
novos sócios, com o consequente aumento de 
capital social.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o previsto nos números anteriores.
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CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Sansão Salvador Monjane Júnior, como sócio 
gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um dos sócios ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma, 
tais como letras de favor, fianças, avales ou 
abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Waphead Consultoria                       
– Sociedade  Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 

Legais sob NUEL 101009920 uma entidade 
denominada Waphead Consultoria - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código  Comercial.

Outorgante Único: Matienne Fourie, 
de nacionalidade Sul-Africana, solteiro, 
residente em Maputo, portador  do Passaporte                               
n.° A03433208, emitido pelo Dept Of Home 
Affairs- Africa do Sul, aos trinta de Março de 
dois mil e catorze.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Waphead Consultoria - Sociedade Unipessoal, 
Limitada. E constitui-se sob a forma de sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada. A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, n.° 370, 3.º andar, na cidade de 
Maputo, Província de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato da sua constituição. 
Sua dissolução será nos termos dos presentes 
estatutos.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

 A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria financeira;
b) Prestação de serviços.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dois mil meticais, 
e corresponde a uma única quota de igual 
valor nominal, equivalente a 100% do capital, 
pertencente ao único sócio Matienne Fourie.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
podendo ser por dinheiro, bens, direitos ou pela 
capitalização dos lucros.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

A sócia poderá ceder ou dividir sua quota, 
permitindo por conseguinte a entrada de novos 
sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será confiada 
ao sócio: Matienne Fourie, que desde já fica 
nomeado gerente geral.

Dois) A sociedade fica obrigada apenas 
pela assinatura do gerente, ou pelo procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do mandato.

  ARTIGO OITAVO

(Lucros e seu destino)

Os lucros referentes ao exercício do ano 
anterior terão os seguintes destinos:

a) Reserva legal;
b) Fundo de reserva de investimento 

numa percentagem a ser aprovada 
pela sócia única;

c) O remanescente poderá ser dado 
como dividendo se  o sócio assim 
o decidir.

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultado, 
fecharão com referência ao dia trinta e um 
de Dezembro, devendo ser submetidos a 
apreciação e aprovação, até ao dia trinta e um 
do ano seguinte. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei e por deliberação 
da assembleia geral e os casos omissos, 
serão regulados pelo Código Comercial e 
demais legislação vigente na República de 
Mozambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Hunan, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010104 uma entidade 
denominada Hunan, Limitada, entre: 

Primeiro: Edson da Silva Milisse, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente nesta cidade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100837189B, 
emitido aos 10 de Janeiro de 2018 pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, diante 
designado por primeiro outorgante.
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Segundo :  Caiyu Ruan,  solteira,  de 
nacionalidade chinesa, natural de Hunan, 
residente em Maputo, portador do DIRE 
n.º 11CN00044022 S, emitido aos 20                                                
de Dezembro de 2017, pelos Serviços de 
Migração da Cidade de Maputo, diante 
designado por segundo outorgante.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quota de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes e 
pela legislação específica que disciplina essa 
forma societária.   

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Hunan, Limitada, e tem a sua sede no Bairro 
de Laulane n.º 4436, rés-do-chão, Cidade de 
Maputo, podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

A sociedade tem por objecto principal 
investimento no sector imobiliário, gestão 
imobiliária, comprar, vender e arrendar imóveis, 
intermediação comercial, incluindo todas as 
actividades conexas e afins. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração do presente contrato de sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social e cessão de quotas

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais) e corresponde à duas 
quotas desiguais, sendo uma de 10.200,00 MT 
(dez mil e duzentos meticais), correspondente 
a 51% do capital, pertencente ao sócio Edson 
da Silva Milisse, e outra de 9.800,00 (nove mil 
oitocentos meticais), correspondente a 49% do 
capital, pertencente ao sócio Caiyu Ruan.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A cessão total ou parcial de quotas, quer 
entre sócios quer para estranhos, não depende 
do consentimento da sociedade para se tornar 

eficaz, mas em caso de cessão a estranhos, 
a sociedade em primeiro lugar e os sócios 
em segundo lugar terão sempre direito de 
preferência e, se mais do que um sócio desejar 
preferir, a quota será repartida pelos interessados 
na proporção das quotas que então possuem.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                 
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Uma) A assembleia geral é constituída 
pelos sócios, devendo as suas deliberações 
respeitarem o presente contrato e o Código 
Comercial.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada.

Três) A assembleia geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que for convocada 
por um dos sócios.

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á na 
sede da sociedade, podendo ter lugar noutro 
local quando as circunstâncias o aconselharem.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação                              
da sociedade

Um) A gestão e administração da sociedade 
ficam a cargo do sócio Edson da Silva Milisse, 
que desde já fica investido na qualidade de 
administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes, representando a 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, com dispensa de caução, com 
ou sem remuneração, conforme for deliberado 
em assembleia geral, bastando a assinatura do 
administrador para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos, contractos e documentos.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser delegados a quem a sociedade entender, por 
via de uma autorização.

Quatro) A sociedade poderá constituir 
mandatários, fixando para cada caso os limites 
específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições comuns

ARTIGO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade 

 A sociedade somente se dissolve nos termos 
fixados na lei. 

ARTIGO NONO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Muyaya, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009300, uma entidade 
denominada Muyaya, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638,                    
1.° andar esquerdo, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
matriculada nos livros da Conservatória do 
Registo Comercial de Maputo sob o número 
de NUEL 100773856 e NUIT 400732086, 
representado por Izak Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Muyaya, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Avenida 
24 de Julho n.º 1638, 1.° andar esquerdo, na 
Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a abertura 
de novas sucursais, manutenção ou encerramento 
das mesmas, criar novas agências ou qualquer 
outra forma de representação social, bem como 
escritórios em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro, e ou fazer a venda da 
mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.
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ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b)  E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em 
que a lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede – lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como: 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

PROEST – Projectos, 
Estudos e Consultoria, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
legais sob NUEL 101010287, uma entidade 
denominada PROEST – Projectos, Estudos e 
Consultoria, Limitada, entre:

Primeiro: Mirovaldo Luís José Nazaré, 
casado, natural de Maputo, província de Maputo 
Cidade, de nacionalidade moçambicana, na 
Avenida Guerra Popular, n.º 770, 12.º andar, 
flat 3, Bairro Central, Distrito Municipal                                     
n.º 1, portadora do Bilhete de Identidade                            
n.º 110102333045F, emitido aos 15 de Junho 
de 2017;

Segundo: Eva Luísa Nhamposse Nazaré, 
casada, natural de Maputo, província de Maputo 
Cidade, de nacionalidade moçambicana, na 
Avenida Guerra Popular, n.º 770, 12.º andar, 
flat 3, Bairro Central, Distrito Municipal                          
n.º 1, portadora do Bilhete de Identidade                          
n.º 110104601780A, emitido aos 5 de Abril 
de 2017.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma empresa denominada PROEST 
- Projectos, Estudos e Consultoria, Limitada, 
que se regerá pelos preceitos legais em vigor 
na República de Moçambique, e pelos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e espécie)

A PROEST - Projectos,  Estudos e 
Consultoria, Limitada e é constituída sob 
a forma de sociedade limitada, que se rege 
pelos presentes estatutos e pelas normas legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento no Bairro Julius Nyerere, n.º 
M2-1S, na Vila de Songo, Distrito de Cahora 
Bassa, Província de Tete.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.
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ARTIGO QUARTO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto a 
elaboração de projectos, estudos, consultoria, 
fiscalização, gestão de projectos, planeamento 
e assistência técnica nas áreas de engenharia, 
arquitectura, ambiente e construção civil. 
desenvolvimento e gestão imobiliária, 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, é 
de 20,000.00MT (vinte mil meticais), dividido 
pelos sócios Mirovaldo Luís José Nazaré 
com o valor de 15.000,00MT (quinze mil 
meticais), correspondente a 75% do capital 
social e Eva Luísa Nhamposse Nazaré com 
o valor de 5000,00MT (cinco mil meticais), 
correspondente a 15% do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos e condições 
da sua realização, de acordo com a legislação 
aplicável. 

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessação de cotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas, deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, esta 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A sociedade ficará obrigada por duas 
assinaturas dos sócios maioritários.  

Dois) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios maioritários Mirovaldo Luís José Nazaré 
e Eva Luísa Nhamposse Nazaré como sócios 
maioritários e com plenos poderes.

Três) O sócio Mirovaldo Luís José Nazaré 
fica nomeado gerente, com poderes de gestão 
do expediente diário.  

Quatro) Os sócios maioritários têm 
plenos poderes para nomear mandatários a 
sociedade, conferindo os necessários poderes 
de representação.

Cinco)  É  vedado  a  qua lquer  dos 
administradores ou mandatários assinar em 
nome da sociedade quaisquer actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos a 
mesma, tais como, letras de favor, fianças, 
avales ou abonações.

Seis) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
administração.

ARTIGO NOVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e	 repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
despensa de caução, podendo estes nomearem 
seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Kwellaa, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010384, uma entidade 
denominada Kwellaa S.A.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, prazo e sede)

Sob a denominação de Kwellaa S.A., é 
constituída uma sociedade anónima por tempo 
indeterminado, com sede no Bairro do Alto-
Maé, Avenida Lucas Luali, n.º 860, rés-do-chão, 
que se regerá pelo presente estatuto, nos termos 
da Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro e demais 
legislação aplicável, para os casos omissos.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto)

A sociedade tem como objectos:

a) Prestar serviços de boleia partilhada 
com base de tecnologias de 
informação e comunicação;

b) Conectar motoristas e passageiros para 
que o motorista preste serviços de 
transporte ao passageiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social e acções)

O capital subscrito e realizado em dinheiro, 
é de 200.000,00MTN (duzentos mil meticais), 
correspondente a 200.000,00 (duzentas mil) 
acções nominativas, do valor nominal de 1 
metical cada uma.

ARTIGO QUARTO

(Administração, nomeação e exoneração)

A sociedade será gerida por Arménio 
Bento Nhamahango, eleito director-presidente 
pelo prazo de 2 anos, podendo ser reeleito 
ou destituido pela Assembleia Geral, por 
maioria de votos dos accionistas ou de seus 
procuradores.

ARTIGO QUINTO 

(Exercício social)

Um) O exercício social coincidirá com o 
ano civíl, terminando em 31 de Dezembro de 
cada ano.

Dois) Do lucro líquido do exercício, após 
deduzidas as participações, será destinada uma 
percentagem, antes da distribuição de qualquer 
dividendo, para a constituição da reserva legal e 
o saldo ficará a disposição da Assembleia Geral 
que estudara e deliberará sobre a destinação que 
tenha sido inserida na demonstração de lucros 
ou prejuízos acumulados.

ARTIGO SEXTO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio maioritário, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em todo caso omisso aplicar-se-ão as 
disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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Chouluê 2, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009343, uma entidade 
denominada Chouluê 2, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638,                   
1.° andar esquerdo, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
matriculada nos livros da Conservatória do 
Registo Comercial de Maputo sob o número 
de NUEL 100773856 e NUIT 400732086, 
representado por Izak Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Chouluê 2, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Avenida 
24 de Julho n.º 1638, 1.° andar esquerdo, na 
Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a) Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b)  E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a Lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-à em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede-lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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Macassangilo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009386, uma entidade 
denominada Macassangilo, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Macassangilo, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° andar 
esquerdo, na Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

 Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b)  E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a Lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede – lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como: 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.
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Niassa Nut Company, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009327, uma entidade 
denominada Niassa Nut Company, Limitada.

Primeiro. Izak Cornelis Holtzhausen, casado, 
maior, natural da África do Sul, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta Cidade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101454250Q, 
de oito de Setembro de dois mil e onze, emitido 
na Cidade de Maputo; e

Segundo. Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Niassa Nut Company, Limitada, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1°andar 
esquerdo, na Cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura.
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de noz 
macadâmia e outros;

c) Importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b) E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em 
que a lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede – lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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Machemba, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009440, uma entidade 
denominada Machemba, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110101454250Q, de oito de Setembro de dois 
mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Machemba, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Avenida 
24 de Julho n.º 1638, 1.° andar esquerdo, na 
Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b) E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a Lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-à em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede-lhe plenos poderes.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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Machemba II, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009351, uma entidade 
denominada Machemba II, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Machemba II, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° andar 
esquerdo, na Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue: 

a) Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b) E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a Lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede-lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. – O Técnico, 
Ilegível.
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Namuanica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009378, uma entidade 
denominada Namuanica, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Namuanica, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Avenida 
24 de Julho n.º 1638, 1.° andar esquerdo, na 
Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
bem como escritórios em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro, e ou fazer a 
venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b) E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em 
que a lei não determine formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-à em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede-lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como: 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.
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Congelados Leap, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Maio de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100986140, uma entidade 
denominada Congelados Leap, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Dianbo lou, nacionalidade chinesa, portador 
do DIRE 03CN00054417B, residente em 
Angoche; e

Jian Jun Sun, nacionalidade chinesa, 
Passaporte n.º G37924812, residente em 
Nampula.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta adenominação de 
Congelados Leap, Limitada, e tem a sua sede 
na cidade de Maputo, rua 8, casa n.º 933, Bairro 
25 de Junho A, e por deliberação dos sócios 
a sociedade pode transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se do seu início a partir da data da sua 
constiuição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Importação e exportação;
b) Comércio por grosso de carnes e 

produtos a base de carnes;
c) Comércio a retalho de carnes e 

produtos a base de carnes;
d) Comércio por grosso de peixe, 

crustáceos e moluscos;
e) Comércio a retalho de peixe, crustáceos 

e moluscos.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participacões financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas ainda a que tenham 
objecto social diferente da sociedade.

Três) A sociedade podera exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), que corresponde a soma 

de duas quotas desiguais sendo uma no valor 
nominalde 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), pertencente ao sócio Jian Jun Sun, 
outra quota no valor nominal de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais) para sócio Dianbo Lou, 
respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

Um) A divisão ou cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A assembleia fica reservada a direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A sociedade tem faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrastada ou por qualquer outro meio 
apreendido judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço e contas do exercício e deliberação 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela administração com uma antecedência 
mínima de quinze dias, por carta registada com 
aviso de recepção.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente era exercida pelos sócios, 
ambos sócios que desde já ficam nomeados 
administradores.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura conjunta dos 2 (dois) sócios 
nomeados ou pela assinatura de um procurador 
constituído.

ARTIGO NONO

Balanço

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano. Devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo da reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Real Bottle Store, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de 7 do mês de Maio do ano dois mil 
e dezoito, na sede da sociedade Real Bottle Store, 
Limitada constituída no dia 19 de Setembro de 
2001 e encontra-se inscrita na Conservatória 
das Entidades Legais de Maputo, sob                                                                                                
NUEL 100403234 com capital de 200.000,00MT 
(duzentos mil meticais), correspondente 
à soma de três quotas desiguais, sendo a 
primeira pertencente ao senhor Darshak Kumar 
Hasmukhrai Bosamiya, detentor de uma quota, 
no valor nominal de 150.000,00MT (cento e 
cinquenta mil meticais), correspondente a 75% 
do capital social; Vipul Lalitchandre, detentor 
de uma quota no valor nominal de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a 10% do 
capital social, Amee Nalinbhai Sagar, detentora 
de uma quota no valor nominal de 30.000,00MT 
(trinta mil meticais), correspondente a 15% 
do capital social, neste acto representada 
pelo senhor Darshak Bosamiya segundo a 
procuração datada de 8 de Maio de 2017, 
representando a totalidade do capital social, da 
sociedade, o sócio Darshak  Kumar Hasmukhrai 
Bosamiya,detentor de uma quota, no valor 
nominal de 150.000,00MT (cento e cinquenta 
mil meticais), correspondente a 75% do capital 
social informou que pretende dividir a sua 
quota em duas partes desiguais sendo uma 
de 42,5% e outra de 32,5%. Dessas o sócio 
Darshak Kumar Hasmukhrai Bosamiya mantém 
consigo a quota correspondente a 32,5% e 
cede a quota correspondente a 42,5% ao sócio 
Vipul Lalitchandre. Apresentada a proposta a 
votação a sociedade e os presentes abrindo mão 
dos seus direitos de preferência, autorizaram 
por unanimidade a divisão, cedência e 
unificação de quotas, deliberando-se assim, 
consequentemente, uma nova distribuição do 
capital social. Deste modo, o sócio Darshak 
Kumar Hasmukhrai Bosamiya ficou detentor de 
uma quota, no valor nominal de 65.000,00MT 
(sessenta e cinco mil meticais), correspondente 
a 32,5% do capital social, o sócio Vipul 
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Lalitchandre ficou detentor de uma quota 
unificada no valor nominal de 105.000,00MT 
(cento e cinco mil meticais), correspondente 
a 52,5% do capital sociale a sócia Amee 
Nalinbhai Sagar ficou detentora de uma quota 
no valor nominal de 30.000,00MT (trinta mil 
meticais1), correspondente a 15% do capital 
socialda sociedade. Em função da divisão, 
cedência e unificação das quotas acordadas e 
autorizadas, a alteração parcial dos estatutos 
da sociedade Real Bottle Store, Limitada 
nomeadamente o artigo quarto dos estatutos que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente à três quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
65.000,00MT (sessenta e cinco mil 
meticais), correspondente a 32,5% 
do capital social, pertencente ao 
senhor Darshak Kumar Hasmukhrai 
Bosamiya;

b) Uma quota no valor nominal de 
105.000,00MT (cento e cinco 
milmeticais), correspondente a 
52,5% do capital social, pertencente 
ao senhor Vipul Lalitchandre;

c) Uma quota no valor nominal de 
30.000,00MT (trinta mil meticais), 
correspondente a 15% do capital 
social, pertencente a senhora Amee 
Nalinbhai Sagar.

Em tudo o que não foi alterado mantêm-se 
em vigor as disposições estatutárias do anterior 
pacto social.

Maputo, 18 de Maio de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Lua Comércio, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Junho de dois mil e dezoito, 
foi matriculada nesta Conservatória do Registo 
das Entidades Legais, sob o NUEL 101010430, 
a sociedade comercial por quotas denominada 
Lua Comércio, Limitada, a qual se regerá pelo 
pacto social constante das cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Lua 
Comércio, Limitada, tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida 25 de Setembro n.º 2041, podendo, 
por deliberação da gerência, abrir ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 

forma de representação social, no país ou no 
estrangeiro, sempre que as circunstâncias o 
justifiquem.

	 ARTIGO SEGUNDO

	 Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto: (i) a importacão, 
comercialização e distribuição de todo o tipo 
de medicamentos de referência, similares e 
genéricos, autorizados pelo sistema nacional 
de saúde moçambicano; (ii) a importação, 
comercialização e distribuição de equipamentos 
e material médico e hospitalar; (iii) a gestão 
e/ou exploração de estabelecimentos de 
farmácia; (iv) a gestão e/ou exploração de 
laboratórios de produção de medicamentos; 
(v) o agenciamento e representação de marcas 
de medicamentos, materiais e equipamentos 
médicos e hospitalares; (vi) a prestação de 
quaisquer serviços afins e o desenvolvimento 
de quaisquer outras actividades que os sócios 
resolvam explorar e sejam permitidos por lei.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de cinquenta mil meticais e 
corresponde à soma de duas quotas iguais no 
valor de vinte e cinco mil meticais cada uma, 
pertencentes ao sócio Salimbhai Abbashbhai 
Daredia, e ao sócio Sultan Ali Juma Mulani. 

 ARTIGO QUINTO

Aumentos de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécie, pela incorporação dos 
suprimentos feitos à sociedade pelos sócios ou 
por capitalização de toda ou parte dos lucros 
ou das reservas.

Dois) Nenhum aumento de capital poderá 
provocar a diluição correspondente da quota de 
qualquer dos sócios, devendo a correspondente 
deliberação adoptar medidas práticas que 
minimizem as dificuldades que qualquer dos 
sócios possa encarar em situação de aumento 
deliberado ou coercivo do capital social.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à 
sociedade os suprimentos de que ela carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

Dois) Quando a urgência das circunstâncias 
justificar, os gerentes poderão aceitar dos sócios 
e sem que haja sido previamente deliberado 
pela assembleia geral, os suprimentos de que a 
sociedade possa carecer, devendo os mesmos 
serem posteriormente homologados pela 
assembleia geral que estabelecerá as condições 
do respectivo reembolso. 

ARTIGO SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, preferindo a sociedade em 
primeiro lugar e os sócios em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranhas à sociedade.

Dois) Quando mais de um sócio se candidate 
à cessão ou divisão de uma quota, proceder-
se-á a rateio na proporção das respectivas 
participações sociais.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem fazer uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente, 
a quem e como entender.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas, exclusão                                     
e exoneração de sócios)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão ou 
exoneração de sócios legalmente estabelecidos, 
ou nos casos de exclusão adiante estabelecidos, 
por deliberação da assembleia geral de sócios.

Dois) Os sócios podem ser excluídos nos 
casos seguintes: 

a) Por dissolução ou liquidação de sócios 
que sejam sociedades ou por morte 
ou interdição de sócios que sejam 
pessoas singulares;

b) Quando a quota de qualquer sócio seja 
objecto de penhora, arresto, ou haja 
de ser vendida judicialmente;

c) Quando um sócio a quem incumbam 
deveres de administração deixe, 
injustificadamente, de exercer as 
funções para as quais haja sido 
nomeado estatutariamente ou por 
deliberação da assembleia geral, 
por período superior a seis meses;

d) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

e )  Q u a n d o  u m  s ó c i o  d e i x e , 
i n j u s t i f i c a d a m e n t e ,  d e  t e r 
participação activa nos assuntos 
sociais, ainda que não exerça 
funções de administração por 
período superior a dois anos;

f) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e pelo sócio;
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Três) Com excepção do estabelecido na 
alínea d) do número anterior, a contrapartida 
da amortização e as condições do respectivo 
pagamento serão conformes o disposto no artigo 
tricentésimo terceiro do Código Comercial.

Quatro) Só por unanimidade é permitida a 
alteração do contrato de sociedade em matéria 
de exclusão de sócios.

Cinco) Qualquer sócio poderá exonerar-se 
da sociedade quando, contra o seu voto, os 
sócios deliberem:

a) Proceder a um aumento de capital a 
subscrever total ou parcialmente 
por terceiros;

b)	 A transferência da sede social para 
fora do país.

Seis) Os sócios só podem exonerar-se se 
as respectivas quotas estiverem integralmente 
realizadas.

ARTIGO NONO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por ambos os sócios 
que assumirão a função de administradores. 

Dois) Se e quando vinculados ao exercício 
regular da respectiva função, os administradores 
terão direito à remuneração que lhes for 
estipulada por deliberação da assembleia geral 
de sócios.

Três) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, os administradores são eleitos 
pelo período de quatro (4) anos renováveis, 
podendo ser eleitas pessoas estranhas à 
sociedade, e sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Quatro) A gestão executiva da sociedade 
poderá ser confiada a um director-geral a ser 
designado em assembleia geral de sócios ou 
constituído por procuração outorgada por ambos 
os sócios. 

Cinco) A sociedade obriga-se:
Cinco ponto um) Pela assinatura conjunta de 

ambos os sócios; ou
Cinco ponto dois)  Pela  assinatura 

individualizada do director-geral a designar 
nos termos do número anterior ou de mandatário 
a favor do qual a sociedade tenha conferido 
poderes necessários e suficientes através de 
procuração, nos termos, condições e limites do 
respectivo mandato. 

ARTIGO DÉCIMO

Responsabilidade dos administradores

Um) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como, letras de favor, fianças, 

avales e semelhantes. Fica porém, desde já, 
autorizada, a título excepcional, a concessão 
de garantias sob qualquer forma, pela sociedade 
a favor dos próprios sócios ou a entidades 
terceiras, pessoas colectivas em que os sócios 
ou a sociedade possuam participação ou 
interesses comprovados, desde que hajam sido 
previamente autorizadas pela assembleia geral.                      

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada 
pela administração e reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, de preferência na sede da 
sociedade, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) As reuniões ordinárias da assembleia 
geral serão convocadas por fax ou courier e 
com a antecedência mínima de trinta dias. 
Do mesmo modo se convocarão as reuniões 
extraordinárias da assembleia geral apenas se 
reduzindo o prazo de convocação para o mínimo 
de cinco dias úteis. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberações da assembleia geral

Um) Só os sócios podem votar com 
procuração de outros e, não será válida, quanto 
às deliberações que importem modificação do 
contrato social ou dissolução da sociedade, a 
procuração que não contenha poderes especiais 
quanto ao objecto da mesma deliberação.

Dois) São nulas as deliberações dos sócios:

a) Tomadas em assembleia geral não 
convocada, salvo se todos os 
sócios tiverem estado presentes 
ou  represen tados  e  houver 
unanimidade;

b) Tomadas mediante voto escrito, sem 
que todos os sócios com direito 
a voto tenham sido convidados a 
exercer esse direito;

c) Cujo conteúdo, directamente ou 
por actos de outros órgãos seja 
ofensivo dos bons costumes ou 
preceitos legais que não possam ser 
derrogados, nem sequer por vontade 
unânime dos sócios.

Três) As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios presentes ou nela 
representada, o valor da quota de cada um e as 
deliberações que forem tomadas, devendo ser 
assinadas pelos sócios ou seus representantes 
que a elas assistam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dispensa de formalidades de convocação

É dispensada a reunião da assembleia geral e 
dispensadas as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
na deliberação ou concordem que por esta forma 
se delibere, considerando-se válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda que 

realizadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto, nos 
termos do artigo centésimo vigésimo oitavo do 
Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Contas e resultados

Um)	 Anualmente será dado um balanço 
com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois)	 Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei, ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja 
resolvido criar, as quantias que se 
determinarem por acordo unânime 
dos sócios;

c) Para dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo  aos  …de Junho de  2018.                                           
— O Técnico, Ilegível.

Link City Properties, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Maio de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100993937, uma entidade 
denominada Link City Properties, Limitada.

É celebrado nos termos artigo 90 do Código 
Comercial um contrato de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, entre os seguintes 
sócios:

Primeiro: Rudovino Carlos Notice Jambo, 
estado civil solteiro, natural de Maputo Cidade, 
nascido aos 24 de Julho de 1981, titular do 
Bilhete de Identidade n.º110104099780M, 
filho de Carlos Notice Jambo e de Margarida 
José Faustino da Silva, residente na cidade de 
Maputo, Avenida Karl Marx n.º 1902, 8.o A 
DTo, Malhangalene, NUIT: 128497005;

Segundo: Finiasse Carlos Notice Jambo, 
estado civil solteiro, natural de Maputo Cidade, 
nascido aos 5 de Novembro de 1994, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100685122J, 
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filho de Carlos Notice Jambo e de Airine 
Finiasse Thera, residente na cidade de Maputo, 
Bairro de Costa de Sol, quarteirão 80, NUIT: 
149532803; e

Terceiro: João Paiva dos Santos, estado 
civil solteiro, natural de Maputo Cidade, 
nascido aos 13 de Setembro de 1992, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 100101133408S, 
filho de Domingos Coimbra dos Santos e de 
Margarida José Faustino da Silva, residente na 
cidade de Maputo, Avenida Eduardo Mondlane 
n.º 20483, Distrito Municipal 1, Central,                                              
NUIT 129082488.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Link 
City Properties, Limitada. É constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado contando-se o início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

A Link City Properties, Limitada. Tem a 
sua sede na Avenida 24 de Julho, n.º 1391, 
2.oandar, porta 10, quarteirão 22, Bairro da 
Polana Cimento B, Maputo Cidade. Podendo 
por deliberação dos sócios, alterá-la para outro 
ponto do país, assim como estabelecer sucursais 
onde pretender.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade adapta como objecto:

a) Prestação de serviço de consultoria 
de imóveis;

b) Venda e arrendamento de imóveis;
c) Prestação de serviço de investimentos 

de imóveis;
d) Prestação de serviço de construção 

civil.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades complementares ao seu objecto 
principal, assim como adoptar outros objectos 
segundo a deliberação da assembleia geral desde 
que sejam lícitos e permitidos por lei.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 120.000,00MT (cento e 
vinte mil meticais), dividindo em quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
60.000,00MT (sessenta  mil 
meticais), pertencente aos sócios 
Rudovino Carlos Notice Jambo;

b) Uma quota no valor nominal de 
30.000,00MT (trinta mil meticais), 
pertencente aos sócios Finiasse 
Carlos Notice Jambo;

c) Uma quota no valor nominal de 
30.000,00MT (trinta mil meticais), 
pertencente aos sócios João Paiva 
dos Santos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

A Link City Properties, Limitada. Será 
constituída pelos seguintes orgãos:

a) Assembleia geral;
b) Direcção.

ARTIGO SEXTO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

A assembleia geral ordinária reunir-se á uma 
vez por ano dentro dos três meses após o fecho 
anual de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço, contas e 
relatório da administração referente 
ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos e 
sociais;

d) Revisão das quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração ou gerência)

A gerência da sociedade será exercida pelos 
sócios Rudovino Carlos Notice Jambo e Finiasse 
Carlos Notice Jambo, que distribuirão entre si 
os serviços da administração da sociedade, 
podendo praticar todos os actos e operações 
referentes ao objectivo social, respondendo para 
com a sociedade e para com terceiros solidária e 
ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos 
actos que vierem a praticar com violação da lei 
ou do presente contrato.

ARTIGO OITAVO

(Duração do Contrato)

A duração do contrato será por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                            
da sociedade 

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A Link City Properties, Limitada. 
Dissolver-se-á nos termos fixados pela lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

Qualquer matéria, que não tenha sido tratada 
nesses estatutos, reger-se á pelo disposto no 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, 28 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Óptima, Engenharia                         
e Construção Civil, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100999773, uma entidade 
denominada Óptima, Engenharia e Construção 
Civil, Limitada.

António Diogo Rangel Fonseca, casado, 
natural  de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana,  Bi lhete  de  Ident idade 
n.º110101474667P, emitido aos 23 de Fevereiro 
de 2016, residente na Cidade de Maputo; e

Gilda Horácio Nhampule Fonseca, casada, 
natural de Maputo, Bilhete de Identidade n.º 
110104099172B, emitido aos 14 de Junho de 
2017, residente na Cidade de Maputo.

É celebrado nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, o contrato de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelos artigos seguintes, entre:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

A sociedade adopta a denominação Óptima, 
Engenharia e Construção Civil, Limitada, com 
sede no Bairro Alto-Maé, na Avenida Ahmed 
Sekou Touré, n.º 3395, esquina, Avenida 
Zambia, n.º 295, 2.º andar, Cidade de Maputo, 
podendo abrir ou fechar delegações no nacional 
ou no estrangeiro, e  tem duração por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal: 
Empreiteiros de obras públicas e de 

construção civil.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades complementares do seu objecto 
principal.
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ARTIGO TERCEIRO

(Subscrição, realização do capital social               
e quotas)

Um) O capital social é de um milhão e 
quinhentos mil  meticais correspondente a soma 
de duas quotas, assim distribuidas:

a) Uma quota no valor de um milhão 
e  c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a setenta por cento 
do capital subscrito e integralmente 
realizada pelo sócio António Diogo 
Rangel Fonseca;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos e cinquenta mil 
meticais, correspondente a trinta 
por cento do capital subscrita e 
integralmente realizada pela sócia 
Gilda Horácio Nhampule Fonseca.

Dois) O capital social encontra-se totalmente 
realizado em dinheiro e  em bens.

ARTIGO QUARTO

(Aumento ou redução do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de mais sócios, por deliberação da assembleia 
geral, podendo se alterar o pacto social.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares, podendo, porém, qualquer dos 
sócios fazer a sociedade suprimentos de que ela 
carece nas quantias, juros e demais condições de 
reembolso que forem acordadas em assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A sociedade e os sócios actuais gozam 
do direito de preferência na aquisição de quotas 
do sócio cedente.

Dois) No caso de falecimento ou interdição 
de qualquer um dos sócios, a sociedade continua 
com os herdeiros ou o seu representante que 
exercerão em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota se mantiver indivisível, 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações são 
obrigatórias, tanto para a sociedade  como para 
os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se na sede da sociedade e a sua 
convocação será feita pela direcção executiva 
com antecedência mínima de quinze dias, 
dando-se a conhecer a agenda de trabalhos 
e providenciando-se os documentos a que a 
reunião visa atender.

Três)  A assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano, para a 
apreciação do balanço e as contas do exercício, 
quando convocada pela direcção executiva.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juizo e fora dela, activa 
e passivamente é exercida pelo administrador 
António Diogo Rangel Fonseca.

Dois) No desempenho da sua actividade, 
podem nomear directores de que a sociedade 
precisar para o bom desempenho da sua 
actividade.

Três) O administrador António Diogo 
Rangel Fonseca é o único assinante das contas 
bancárias.

ARTIGO OITAVO

(Relatório e contas)

O ano económico deve coincidir com o 
ano civil. Assim, a direcção executiva deverá 
apresentar o relatório e contas da sociedade 
referidos a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
para aprovação da assembleia geral, a realizar-se 
até quinze de Março de cada ano.

ARTIGO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os resultados líquidos devem ser aplicados 
de acordo com a deliberação dos sócios podendo 
obedecer o seguinte:

a) Constituição do fundo de reserva 
legal ou para fazer parte de perdas 
futuras, numa percentagem que não 
exceda 10%;

b) Constituição de 25% de reserva para 
reinvestimentos;

c) Remanescente para distribuição de 
dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos pela lei ou por acordo das partes.

Dois) Sendo a dissolução por acordo entre os 
sócios, todos serão liquiditários procedendo-se a 
partilha dos seus bens sociais de acordo com o 
que for deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO

(Resolução de litígios)

Os litígios que eventualmente surgirem na 
execução do presente contrato, serão resolvidos 
por acordo das partes, sendo que nenhum dos 
sócios pode recorrer as instâncias judiciais sem 
que previamente o assunto tenha sido submetido 
a apreciação e deliberação da assemblei geral.

ARTIGO DECIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Os casos omissos no presente contrato serão 
regulados pela lei das sociedades por quotas ou 
pelas demais disposicões da legislação aplicáveis 
vigentes na República de Moçambique.

Maputo, 28 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Gulsum Multservice, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101002098, uma entidade 
denominada Gulsum Multservice, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Suleimane Ussene, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Angoche, residente na Província de Maputo, 
Bairro de Laulane, quarteirão 1, casa n.º 188, 
Cidade de Maputo,portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100032241C, emitido em 
Maputo, aos 15 de Abril de 2014; e

Segundo: Habiba Jamal Amade, solteira, 
maior, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Angoche, residente na Província de Maputo, 
Bairro de Laulane, quarteirão 1, casa n.º 188, 
Cidade de Maputo,  portadora de Bilhete de 
Identidde n.º 11010078080720B, emitido em 
Maputo, aos 21 de Março de 2016.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adapta a denominação de 
Gulsum Multservice, Limitada, e tem a sua 
sede na Cidade de Nampula, Bairro Muhala 
Expansão, Avenida Eduardo Mondlane.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo a 
prestação de serviços de nas áreas de:

a) Construção civil;
b) Importação e exportação de material 

hospitalar;
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c) Assistência téncia veterinária;
d) Carpintaria, canalização, electicidade 

e informática;
e) Comercialização de cosmético;
f) Comercialização de artigos de higiene, 

limpeza, produtos alimentares;
g) Papelaria e livraria;
h) Limpeza e jardinagem;
i) Consultoria; 
j) Assistência técnica em gestãa de 

arquivo e documentação.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente da sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), correspondente a 
100% dividido pelo 60% para o sócio Suleimane 
Ussene e 40% para a sócia Habiba Jamal 
Amade.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a sessão ou alienação total ou parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
este do direito de preferência.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, active 
e passivamente, passam já a cargo do sócio 
Suleimane Ussene.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei. 

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 28 de Junho de 2018. —  O Técnico, 
Ilegível.

Celo- Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101010961, uma entidade 
denominada Celo- Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Marcelo Marchesi, de nacionalidade 
brasileira, titular do Passaporte n.º YA2731579, 
com residência na cidade de Maputo, pelo 
presente contrato constitui uma sociedade 
comercial por quotas unipessoal, que se regerá 
pelas disposições legais aplicáveis e pelo 
disposto nos artigos seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Celo- 
Sociedade Unipessoal, Limitada, com a sede 
social na Rua Fernão Lopes e tem o tempo de 
funcionamento indeterminado, podendo por 
decisão do sócio único ou assembleia geral 
mudar a sede, criar sucursais, filiais em qualquer 
parte do país.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Objecto)

A sociedade tem por objecto social, 
comércio geral a grosso e retalho de objectos 
de decoração, com importação e exportação, 
consignações, agenciamento representações 
comercias,prestação de serviços para gestão 
de negócios.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Capital social)

 O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, é de 50.000,00MT(cinquenta mil 
meticais), correspondente a uma única quota, 
pertencente ao sócio único Marcelo Marchesi, 
que corresponde a100%, do capital social.

CLÁUSULA QUARTA

(Administração e gerência da sociedade)

A sociedade será administrada e representada 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, pelo 
sócio único Marcelo Marchesi. A sociedade 
fica abrigada pelas assinaturas do sócio, ou 
outra disposição que assembleia geral venha 
deliberar.

CLÁUSULA QUINTA

(Casos omissos)

Em tudo que for omisso no presente contrato 
de sociedades aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislações em 
vigor na república de Moçambique.

Maputo, 28 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

João Jorge Campos                       
de Azevedo – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101002926, uma entidade 
denominada João Jorge Campos de Azevedo - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
João Jorge Campos de Azevedo - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, adiante designada 
simplesmente por sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada que se rege pelo 
presente estatuto e pelos preceitos legais 
aplicáveis. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Namaacha, n.º 492, na cidade de Maputo.

Três) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer local no território nacional, 
assim como criar ou extinguir sucursais, filiais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social em todo o território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constiuida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
escritura. 
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de:

a) Consultoria na área dos transportes;
b) Orientação e assistência operacional;
c) Planeamento e organização dos 

serviços de transportes prestados;
d) Gestão de pessoal operacional nas 

áreas de oficinas e operações;
e) De todo o tipo e material eléctrico;

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada mediante 
deliberação do sócio único, associar – se com 
outras empresas, quer participando no seu 
capital quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo qualquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria que o sócio resolva explorar e para 
os quais obtenha  as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00MT), corresponde à uma única 
quota de cem porcento da quota de igual valor 
nominal, pertencente ao senhor João Jorge 
Campos de Azevedo.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante deliberação do respectivo sócio, 
poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamenente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associaçãoes empresarias, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                 
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A sociedade é gerida pelo único sócio 
denominado administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessários.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um)A gerência fica obrigada pela assinatura 
do/a único/a administrador/a.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado designado 
para efeito por força das suas funções.

ARTIGO NONO

(Falecimento do sócio)

As participações sociais extinguem-se por 
morte da titular, tendo os seus herdeiros direito 
de receber da sociedade o respectivo valor, 
excepto se o herdeiro for advogado.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela sócia única.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.
Maputo, 28 de Junho de 2018. — O Técnico, 

Ilegível.

Artcast – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial e registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais da Matola, com número Único da 
Entidade legal de responsabilidade limitada 
de Carlos Armando Guambe, casado, 35 anos, 
de nacionalidade moçambicana, natural da 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100007550M, emitido pelo Arquivo 
da Identificação de Maputo, aos 15 de Maio 
de 2015, residente no Bairro da Machava 15, 
quarteirão n.º 7, casa 868, na cidade de Maputo, 
doravante designada outorgante.

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Forma e denominação)

O Outorgante constitui uma sociedade 
unipessoal denominada Artcast - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, adiante designada por 
sociedade.

              CLÁUSULA SEGUNDA 

              (Sede social e representação)

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
de Nkobe, quarteirão n.º 3, n.º 69, na cidade 
de Matola

Dois) A sede social da sociedade poderá 
transferir a sua sede social para qualquer outro 
local do território nacional a todo o momento, 
bem como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade, no território 
nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
prestação de serviços e consultoria na área 
de tecnologias de sistema de informação 
e comunicação, e de outras actividades 
subsidiárias, complementares ou conexas à 
sua actividade principal. 

Dois) A sociedade poderá, no exercício da 
sua actividade participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar sociedades, agrupamentos colectivos 
ou singulares, consórcios e ou associações em 
participação.
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Dahong (Moçambique) 
Construções, Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação 
no Boletim da República a constituição da 
sociedade denominada Dahong (Moçambique) 
Construções, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
a sua sede social na Cidade de Quelimane, 
Província da Zambézia, matriculada nesta 
Conservatória sob NUEL 100706393, do 
Registo das Entidades Legais de Quelimane.

CLÁUSULA QUINTA

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de quarenta 
mil meticais, (40.000,00MT) representando 
uma única quota de igual valor nominal, da qual 
é titular o senhor Carlos Armando Guambe.

CAPÍTULO II

Da administração

CLÁUSULA SEXTA

(Administração, gerência e formas                           
de obrigar a sociedade)

Um) A gerência e administração da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele será exercida pelo único sócio, Carlos 
Armando Guambe, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade.

Dois) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador, especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.  

CAPÍTULO III

Das disposições finais

CLÁUSULA SÉTIMA

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, demonstração de resultados 
e outros documentos relativos às contas da 
sociedade referentes a cada exercício fiscal 
serão encerrados a trinta e um (31) de Dezembro 
de cada ano.

CLÁUSULA OITAVA

(Lei aplicável e foro)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

O presente contrato entra em vigor na data 
da sua assinatura.

Maputo, 7 de Julho de 2018. — A Técnica, 
Ilegível.

Administração

Acta n.º 01/2018

Aos dezoito dias do mês de Junho do ano 
de dois mil e dezoito, pelas dez horas, reuniu 
na sede social, sita na Cidade de Quelimane, 
o conselho de administração da sociedade 
comercial denominada Dahong (Moçambique) 
Construções, Limitada, com a seguinte ordem 
de trabalhos:

Ponto Um: Redução da quota do sócio Li 
Zhang de 49% para 19%.

Ponto Dois: Admissão e entrada do novo 
sócio Shuiyuen Environmental Protection 
Technology (Hong Kong) Co., Limited, 
representada por Hu Zhongying. 

Ponto Três:Alteração do número um do 
artigo quinto do estatuto, que passará a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social e quotas)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é 10.000.000,00MT 
(dez milhões de meticais), correspondente à 
soma de três quotas assim distribuídas:

a )  M á r i o  M a n u e l  J a i m e  c o m 
5.100.000,00MT (Cinco milhões e 
cem mil meticais), correspondente 
a 51% do capital social;

a) Li Zhang com 1.900.000,00MT (um 
milhão e novecentos mil meticais), 
correspondente a 19% do capital 
social.

b) Shuiyuen Environmental Protection 
Technology (Hong Kong) Co., 
Limited com 3.000.000,00MT 
(três milhões de meticais) , 
correspondente a 30% do capital 
social.

 Estiveram presentes o sócio Li Zhang, 
a senhora Yaping Zhu na qualidade de 
administradora e gerente da sociedade e 
a representante do novo sócio a Shuiyuen 
Environmental Protection Technology (Hong 
Kong) Co., limited, senhora Hu Zhongyin.

Aberta a sessão, entrou-se de imediato para 
a apreciação dos dois pontos da agenda, tendo 
sido deliberado por unanimidade o seguinte:

a) Redução da quota do sócio Li Zhang 
de 49% para 19%;

b) Admissão e entrada do novo 
sócio Shuiyuen Environmental 
Protection Technology (hong 
kong) Co., limited, representada 
por Hu Zhongying;

c) Alteração do número um do artigo 
quinto do estatuto, que passará a 
ter a seguinte redacção:

Nada mais havendo a tratar foi a sessão da 
administração encerrada pelas onze horas, da 
qual se lavrou a presente acta que, por ser a 
expressão da verdade, vai ser assinada pelos 
presentes.

Quelimane, 27 de Junho de 2018.                                            
— A Conservadora, Ilegível.

Chouluê, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101009289, uma entidade 
denominada Chouluê, Limitada.

Primeiro: Izak Cornelis Holtzhausen, 
casado, maior, natural da África do Sul, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
Cidade, portador do Bilhete de Identidade                           
n.º 110101454250Q, de oito de Setembro de 
dois mil e onze, emitido na Cidade de Maputo; e

Segundo: Niassa Macadámia, Limitada, 
com sede na Avenida 24 de Julho n.º 1638, 1.° 
andar esquerdo, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada nos 
livros da Conservatória do Registo Comercial 
de Maputo sob o número de NUEL 100773856 
e NUIT 400732086, representado por Izak 
Cornelis Holtzhausen.

É celebrado o presente contrato social que 
reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Chouluê, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na Avenida 
24 de Julho n.º 1638, 1.° andar esquerdo, na 
Cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura de novas sucursais, manutenção ou 
encerramento das mesmas, criar novas agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social, bem como escritórios em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro, e ou fazer 
a venda da mesma, quando julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo por deliberação da 
assembleia geral, contando o seu início a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Agricultura e sivicultura;
b) Plantação, cultivo, processamento, 

produção e comercialização de 
cereais e outros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias 
ao seu objecto de negócio, desde que seja 
em conformidade com as demais legislações 
vigentes no território moçambicano, consoante 
deliberação do conselho de gerência.
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ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de 100,000.00MT (cem mil meticais), dividido 
em duas quotas desiguais conforme se segue:

a)  Sendo uma quota no valor de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais) ,  correspondente a 
50% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Izak Cornelis 
Holtzhausen;

b)  E outra quota no valor de 50,000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 50% por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Niassa Macadámia, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
em deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios querendo poderão 
fazer suprimentos, de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o orgão máximo 
da sociedade e, as suas deliberações, quando 
tomadas legalmente vinculam a gerência. A 
assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício e 
ainda, para deliberação sobre quaisquer outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral, nos casos em que 
a Lei não determine formalidades especiais 

para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da mesa, por meio da carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 
antecedência mínima de trinta dias, que poderá 
ser reduzida a quinze dias, para assembleias 
extraordinárias.  

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ser noutro local quando 
as circunstâncias assim o obrigarem, desde que 
não prejudique os direitos legítimos e interesses 
dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-à em 
primeiro lugar a percentagem indicada para 
constituir um fundo legal e seguidamente a 
percentagem das reservas especialmente criadas 
por decisão da assembleia geral.

Três) O ano social coincide com o ano civil 
e o balanço de contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Nomeação)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um administrador ou de um representante.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada a actos e contratos estranhos ao 
seu objecto, nomeadamente letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

 Três) Nomear-se-á o administrador da 
sociedade para o efeito de conformidade com 
deliberação da assembleia geral.

Quatro) A sociedade nomeia Izak Cornelis 
Holtzhausen como administrador da mesma e 
concede-lhe plenos poderes.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A sociedade é gerida por um 
administrador com dispensa de caução e com 
remuneração que lhe vier a ser fixada pela 
sociedade, competindo ao mesmo:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna, bem como na 
internacional, representar a empresa 
em relação aos assuntos, tais como: 
assinaturas de contratos, dívidas da 
empresa, empréstimos bancários 
entre outros;

b) Obrigar a sociedade nos actos e 
contratos, respeitantes a gestão 
corrente da sociedade.

Dois) Nas operações bancárias e outras de 
natureza financeira, a sociedade só pode ser 
obrigada com as assinaturas do administrador 
e de mais um sócio, devidamente mandatado 
por decisão da assembleia geral.

Três) Em caso algum o administrador 
poderá obrigar a sociedade em actos, contratos 
ou documentos alheios ao seu objecto social, 
nomeadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, e só então, poderá ser liquidada.

Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Junho de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510



Preço — 170,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


